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INTRI 

Por que a imparcialidade do á1 

A preocupação com a imparcialidad 
medida que cresce a utilização dess 
Isso porque, conformada por influê11 
cas), que orbitam entre a autonomia e 
devido processo!, a compreensão da i 
torcida - com efeitos práticos devast 
não outorguem a devida atenção pari 
tudo, por v isões que não reconheça1 
método é praticadü2. 

As dificuldades se iniciam pela pr< 
lidade". Visões que pendem excessiva: 

1 Colocando que as duas distinções entre a juriS<
exercício e a origem da função jurisdicional, das 1 
ÜPPETIT. Teoria del arbitraje {trad. Eduardo Silv1 
pp. 61-71. Indo além, para defender uma ordem j1 
EMMANUBL GAILLARD. Teoria geral da arbitrage, 
2014, pp. 31-35. Passando ao largo dessa sistem 
em que o método arbitral opera ("private agrec 
além de um terceiro plano na arbitragem Intel 
e "public )aw"), FRANCIS DONALD DONAVAN. 11 
in New York Untversíty Journal of lnternattonal law a1 
sobre o devido processo legal e a arbitragem, M 
ln íntematíonal commercíal arbitratfon. 2. ed. New

2 O ambiente institucional e as mudanças occ 
tratados de modo sucinto no plano de desenvo 
GARTH. Dealing ln virtue: internatíonai commerci, 
legal order. Chicago; The Unlversity of Chicago E 
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